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Alexandre dedica o livro ao parceiro Rômulo, e ao que sus-
tenta o desejo de todos os dias levantar da cama, estudar, escrever: 
a disposição irresoluta de azucrinar o senso comum teórico, como 
diria Warat.

Rômulo dedica o livro ao parceiro Alexandre, sabendo que, 
como dizia Calmon, “os idealistas são tratados como cupins nas 
instituições, todos tentam matá-los, com veneno, mas eles não 
morrem, ao contrário, organizam-se, olham um para a cara do 
outro e dizem: vamos roer! Um dia o todo poderoso senta na sua 
cadeira e cai porque a pata da cadeira está roída”.

A vida nos deu momentos para todo o sempre com Vera 
Medauar e Ana Carolina.

Somos gratos a quem organizou os textos, Érika Bran-
dão Soares de Oliveira, Sahra Di Bernardi, e Fernanda 
Pacheco Amorim.
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